LEI Nº. 486

Estabelece e determina forma de pagamentos previstos pelo art. 99, da Lei nº 47 de 22/11/1948.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As percentagens e quotas-partes, atribuídas em virtude de arrecadação de tributos ou serviços de fiscalização e inspecção, serão pagas da seguinte forma:

I – Aos fiscais de Rendas e aos dos Distritos, serão concedidas percentagens sôbre a arrecadação individual, como se segue:

a) – de Impostos de Industrias e Profissões, série D............10%

b) – de Impostos suplementares e lançados e recebidos 

ex-Ofício......................................................................... 5%

c) – de Imposto sôbre Turismo e Hospedagem..................... 5%

d) - de Dívida Ativa.......................................................... 5%

e) – de Impostos e Taxas sôbre processos........................... 5%

f) – de Impostos sôbre Jogos e Diversos Públicas................. 5%

g) – de Impostos Lançados, já vencidos, com garantia de 

       imóvel...................................................................2,5%

h) – de Impostos de Industrias e Profissões vencidos............ 5%

i) – de Taxa de Matança.................................................... 5%

j) – de Receita de Feiras e Mercados................................... 5%

Art. 2º - Ficam, ainda, concedidas percentagens sôbre a arrecadação municipal, pela forma e discriminação seguintes:

a) Ao chefe do Serviço de Fazenda..................................0,35%

b) ao Tesoureiro...........................................................0,35%

c) ao Fiscal Geral de Rendas..........................................0,35%

d) ao Chefe do Serviço do Patrimônio..............................0,35%

§ 1º - As percentagens das Letras a), b) e c) serão calculadas, mensalmente, sôbre as rendas arrecadadas, provenientes de:

a) Receita Tributária;

b) Receita Industrial;

c) Receita de Cemitérios;

d) Receita de Matadouros;

e) Cobrança de Divida Ativa;

f) Receita de Exercícios Anteriores;

§ 2º - A percentagem da letra d) será calculada sôbre a receita industrial. 

Art. 3º - Ao Encarregado da Dívida Ativa será abonada a percentagem de 5% sôbre a arrecadação que se fizer nos guichets da Prefeitura. 

Art. 4º - Não serão concedidas percentagens sôbre arrecadação de Multas e sôbre Taxas de Assistência Social e de Expediente, execetudas as que recaiam sôbre construções.

Art. 5º - O Serviço de Contabilidade expedirá, mensalmente e á vista de boletins de arrecadação do Departamento de Fazenda, as ordens de pagamento referentes ao disposto nesta Lei.

Art.,6º - Esta Lei entrará em vigôr a partir de 1º de Janeiro de 1959, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 20 de Novembro de 1958.

Genésio Garcia Rosa

PREFEITO MUNICIPAL 

